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PROJETO DE LEI Nº ___ / 2025. 

 

Dispõe sobre o direito do consumidor de obter 

informações sobre natureza, procedência e qualidade dos 

produtos combustíveis comercializados nos postos de 

situados no Estado do Espírito Santo e dá outras 

providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica assegurado ao consumidor o direito de obter informações corretas, claras, precisas e ostensivas sobre 

natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos revendedores situados 

no Estado do Espírito Santo.  

 

Parágrafo único. É obrigatória a exposição em local de ampla visualização para os consumidores, nos postos 

revendedores, dos telefones do PROCON e da Secretaria de Estado da Fazenda. 

 

Art. 2º Os postos revendedores que exibirem a marca, a identificação visual ou estejam cadastrados na Agência 

Nacional de Petróleo – ANP com a marca comercial de determinada empresa distribuidora somente podem 

comercializar combustíveis adquiridos dessa distribuidora. 

 

§ 1º Entende-se por marca comercial a imagem exibida no painel de preços, na identidade visual das bombas de 

abastecimento e na testeira do posto, bem como nas faixas promocionais exibidas para o consumidor de forma 

ostensiva.  

 

§ 2º Fica assegurado aos postos revendedores a opção de vincularem-se ou não a empresa distribuidora de 

combustíveis. 

 

§ 3º O posto revendedor fica dispensado de atender ao disposto neste artigo caso retire de seu estabelecimento 

todos os sinais indicativos da marca e da identificação visual da distribuidora a que estava vinculado. 

 

Art. 3º As empresas distribuidoras não podem fornecer produtos combustíveis a postos revendedores que exibam 

a marca e a identificação visual de outra distribuidora. 
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Art. 4º Caso os postos de revenda varejista optem por exibir a marca comercial de um distribuidor, fica vedada a 

aquisição de combustíveis de outros distribuidores de combustíveis automotivos. 

 

Art. 5º A comercialização de produtos combustíveis em desacordo com os termos da presente lei induz em erro o 

consumidor, importando em publicidade enganosa, ficando os infratores sujeitos às sanções legais. 

 

Art. 6º A fiscalização quanto ao exato cumprimento desta Lei deve ser realizada pelos órgãos e entidades de 

proteção e defesa do consumidor. 

 

Parágrafo único. O PROCON fica autorizado a estabelecer mecanismos adicionais de controle e fiscalização. 

 

Art. 7º O posto revendedor que induzir o consumidor em erro, vendendo, expondo à venda, ocultando ou 

recebendo para o fim de ser vendido, produto combustível de distribuidora distinta daquela cuja marca ou 

identificação visual ostenta, fica sujeito ao pagamento de multa prevista no art. 57, parágrafo único, do Código 

de Defesa do Consumidor. 

 

§ 1º A apuração dos valores de que trata este artigo deve ser fixado com base no movimento de venda de 

combustíveis no período de 30 dias que anteceder a constatação da infração. 

 

§ 2º O PROCON fica autorizado a requisitar do estabelecimento autuado todos os documentos necessários à 

comprovação da movimentação de compra e venda no período mencionado no § 2º. 

 

Art. 8º A distribuidora que fornecer produtos combustíveis a posto revendedor que exiba a marca ou a 

identificação visual de outra distribuidora fica sujeita ao pagamento a multa fixada na forma do art. 7º. 

 

Art. 9º O posto revendedor ou a distribuidora de combustíveis que reincidirem na prática de infrações previstas 

na presente lei, insistindo em induzir o consumidor ao erro, terá cassada sua inscrição estadual junto à Secretaria 

da Fazenda que, para aplicação da pena, deverá ser oficialmente comunicada. 

 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 11 de março de 2025.  

                    DENNINHO SILVA 

       Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei visa proteger o direito do consumidor à informação clara e precisa sobre a origem do 

combustível adquirido nos postos de revenda varejista.  

 

O direito à informação adequada e clara é um direito básico do consumidor, tutelado pelo art. 6º, III, da Lei nº 

8.079/1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC). O direito à informação não é um fim em si mesmo, mas 

tem por finalidade garantir ao consumidor direito ainda mais relevante, qual seja, o de escolher conscientemente.  

 

De acordo com Sergio Cavalieri Filho[1], a escolha consciente possibilita ao consumidor reduzir os seus riscos e 

alcançar suas legítimas expectativas. Sem informação adequada e precisa, contudo, o consumidor é incapaz de 

tomar a decisão mais acertada. 

 

Assim é que, como entende Paulo Roque Khouri[2], o direito à informação está diretamente vinculado à garantia 

da liberdade de escolha. 

 

Constitui princípio básico da Política Nacional das Relações de Consumo: a coibição e repressão à concorrência 

desleal (art. 4º, VI, CDC). A ausência de informação clara e adequada, portanto, representa prática abusiva, à 

medida que afronta a principiologia e a finalidade do sistema protetivo do consumidor e, portanto, pode 

configurar propaganda enganosa (art. 37, §1º, CDC). 

 

O revendedor varejista de combustíveis que opta por exibir marca comercial de um determinado distribuidor de 

combustíveis líquidos e comercializa combustíveis de outros fornecedores diferentes daquele identificado na 

testeira do posto, na forma prevista em regulamentação normativa da ANP (Resolução 948/23), gera prejuízos ao 

consumidor que, no primeiro momento, é induzido a erro quando adentra em determinado estabelecimento que 

ostenta uma marca e adquire outro combustível sem ser devidamente e ostensivamente informado da origem 

deste produto e quanto à qualidade do produto. 

 

O volume comercializado em bombas brancas - prática que permite a venda de combustíveis de distribuidores 

diferentes daquele identificado na testeira do posto – cresceu mais de 14 vezes desde a edição da MPV 1063/21, 

parte esta não convertida em lei. Estudo publicado pela FGV Energia concluiu que mais de 14 bilhões de reais 

são perdidos anualmente da arrecadação dos Estados e União por problemas fiscais e outros 15 bilhões são 

perdidos por fraudes operacionais no mercado brasileiro de combustíveis, o que exige haja melhor controle da 

origem dos produtos que são oferecidos e fornecidos aos consumidores brasileiros. 
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No mais, a possibilidade de o Estado instituir regras de proteção efetiva ao consumidor advém de atribuição 

legislativa conferida pelo art. 24, incisos V e VIII, e § 2º, da CRFB/1988.  

 

O Projeto de Lei não se imiscui diretamente nas relações comerciais entre as distribuidoras e os postos 

revendedores, prevendo tão somente obrigações estritamente relacionadas à proteção e à defesa do consumidor, 

bem assim mantem incólume a livre concorrência já que não restringe, nem interfere com a possibilidade de 

escolha de distribuidora. 

 

Aqui no ensejo de poder contar com o apoio dos diletos pares desta Casa Legislativa na aprovação deste projeto, 

realça-se a importância da tutela do direito dos consumidores através da acessibilidade a produtos com origem 

identificada e de boa qualidade, bem como se protege a política fiscal e o mercado contra atos atentatórios aos 

princípios e regras em vigor. 
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 11 de março de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, DENNINHO SILVA - Matrícula 
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de março de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de março de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Defesa do
Consumidor e de Finanças.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de março de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
Para elaboração de estudo de técnica na DR.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de março de 2025.
 
 
 

GUILHERME GAGNO FERNANDES 
Supervisor de Registro de Tramitação Legislativa (Ales Digital) - 209975 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME GAGNO FERNANDES - Matrícula 209975
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de março de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTIANE MONJARDIM RODRIGUES - Matrícula 207942
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 137/2025 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 137/2025 

 

Dispõe sobre o direito do consumidor de 

obter informações sobre a natureza, a 

procedência e a qualidade dos produtos 

combustíveis comercializados nos postos 

revendedores situados no estado do 

Espírito Santo e dá outras providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica assegurado ao consumidor o direito de obter informações corretas, claras, 

precisas e ostensivas sobre a natureza, a procedência e a qualidade dos produtos combustíveis 

comercializados nos postos revendedores situados no estado do Espírito Santo. 

 

Parágrafo único. É obrigatória a exposição em local de ampla visualização para os 

consumidores, nos postos revendedores, dos telefones do Instituto Estadual de Proteção e 

Defesa do Consumidor – PROCON-ES e da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ. 

 

Art. 2º Os postos revendedores que exibirem a marca, a identificação visual ou que estejam 

cadastrados na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP com a 

marca comercial de determinada empresa distribuidora somente podem comercializar 

combustíveis adquiridos dessa distribuidora. 

 

§ 1º Entende-se por marca comercial a imagem exibida no painel de preços, na identidade 

visual das bombas de abastecimento e na testeira do posto, bem como as faixas promocionais 

exibidas para o consumidor de forma ostensiva. 

 

§ 2º Fica assegurado aos postos revendedores a opção de se vincularem ou não à empresa 

distribuidora de combustíveis. 

 

§ 3º Os postos revendedores ficam dispensados de atender ao disposto neste artigo caso 

retirem de seu estabelecimento todos os sinais indicativos da marca e da identificação visual 

da empresa distribuidora a que estavam vinculados. 

 

Art. 3º As empresas distribuidoras não podem fornecer produtos combustíveis a postos 

revendedores que exibam a marca e a identificação visual de outra distribuidora. 
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Art. 4º Caso os postos de revenda varejista optem por exibir a marca comercial de uma 

empresa distribuidora, fica vedada a aquisição de combustíveis de outras empresas 

distribuidoras de combustíveis automotivos. 

 

Art. 5º A comercialização de produtos combustíveis em desacordo com os termos da presente 

Lei induz o consumidor em erro, importando em publicidade enganosa, ficando os infratores 

sujeitos às sanções legais. 

 

Art. 6º A fiscalização quanto ao exato cumprimento desta Lei deve ser realizada pelas 

entidades e órgãos de proteção e defesa do consumidor. 

 

Parágrafo único. O PROCON-ES fica autorizado a estabelecer mecanismos adicionais de 

controle e fiscalização. 

 

Art. 7º O posto revendedor que induzir o consumidor em erro, vendendo, expondo à venda, 

ocultando ou recebendo para revenda produto combustível de empresa distribuidora distinta 

daquela cuja marca ou identificação visual exibe, fica sujeito ao pagamento de multa prevista 

no art. 57, parágrafo único, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção 

e Defesa do Consumidor. 

 

§ 1º A apuração dos valores da multa de que trata o caput deste artigo deverá ser fixada com 

base no movimento de venda de combustíveis no período de 30 (trinta) dias que anteceder à 

constatação da infração. 

 

§ 2º O PROCON-ES fica autorizado a requisitar do estabelecimento autuado todos os 

documentos necessários à comprovação da movimentação de compra e venda no período 

mencionado no § 1º deste artigo. 

 

Art. 8º A empresa distribuidora que fornecer produtos combustíveis a posto revendedor que 

exiba a marca ou a identificação visual de outra empresa distribuidora fica sujeita ao 

pagamento de multa fixada na forma do art. 7º desta Lei. 

 

Art. 9º O posto revendedor ou a empresa distribuidora de combustíveis que reincidirem na 

prática de infrações previstas na presente Lei, insistindo em induzir o consumidor em erro, 

terá cassada sua inscrição estadual junto à SEFAZ que, para aplicação da pena, deverá ser 

oficialmente comunicada. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 11 de março de 2025.  

 

 

DENNINHO SILVA 

Deputado Estadual 

 

Em 12 de março de 2025. 

________________________  

Tatiana Soares de Almeida  

Diretora de Redação – DR  
Tatiana D./Cristiane/Luciana 

ETL nº 119/2025 
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - LIZIANE MARIA BARROS DE MIRANDA,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho os autos a Sra. Procuradora Liziane Maria Barros de Miranda, designada na Setorial
Legislativa,  na forma do artigo 1º  da Portaria nº  001/2017,  com observância do art.  16 do Ato nº
964/2018.
 
Após cumprimento do artigo 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, ao Coordenador da
Setorial Legislativa para opinar, nos termos do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
A seguir, ao Subprocurador-Geral Legislativo para opinamento, nos termos da Lei Complementar nº
287/04 artigo 9º-A, inciso VIII, da referida Lei Complementar.
 
Logo, encaminhe-se ao Procurador-Geral para manifestação final e conclusiva, nos termos do artigo 8º,
inciso XVI, da Lei Complementar n° 287/04.
 
 (Portaria PGALES Nº 04/2023, publicada no DPL de 09 de maio de 2023)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 13 de março de 2025.
 
 
 

THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA 
Supervisor de Gabinete da Procuradoria Geral - 211065 

 
 

 
 

Tramitado por, THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA - Matrícula 211065
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de março de 2025.
 
 
 

LIZIANE MARIA BARROS DE MIRANDA 
Procurador - 207893 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

PARECER TÉCNICO 

 

PROJETO DE LEI Nº 137/2025 

AUTOR: Deputado Denninho Silva 

EMENTA: Dispõe sobre o direito do consumidor de obter informações 

sobre a natureza, a procedência e a qualidade dos produtos combustíveis 

comercializados nos postos revendedores situados no estado do Espírito 

Santo e dá outras providências. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 137/2025, de autoria do Exmo. Deputado 

Denninho Silva, que tem por finalidade estabelecer o direito do consumidor de obter 

informações sobre a natureza, a procedência e a qualidade dos produtos 

combustíveis comercializados nos postos revendedores situados no estado do 

Espírito Santo e dá outras providências. 

O projeto foi protocolado no dia 11/03/2025 e lido no expediente da 

Sessão Ordinária do dia 12/03/2025.  

Não consta, nos autos, até o presente momento, notícia da publicação da 

matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL, medida que não pode ser dispensada, 

nos termos do art. 149 do Regimento Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009).  
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A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, em exercício de juízo de 

delibação que lhe impõe o art. 120 do Regimento Interno – Resolução nº 

2.700/2009, proferiu o despacho da fl. 10, no qual admitiu a tramitação da 

proposição; entendendo, a priori, inexistir manifesta inconstitucionalidade ou um dos 

demais vícios previstos na norma regimental. 

A Diretoria de Redação juntou o estudo de técnica legislativa das fls. 

13/14, ofertando sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração 

substancial no projeto de lei. 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-nos 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL  

A inconstitucionalidade formal verifica-se quando há algum vício no 

processo de formação das normas jurídicas. Vale dizer, é o vício decorrente do 

desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração 

das normas jurídicas. 

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400300037003000300030003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
- ICP-Brasil.

fls. 18



 

 
Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP: 29050-950 - Vitória - ES 
Funcionamento das 7h às 19h | (27) 3382-3500 | presidencia@al.es.gov.br 

 

orgânica: competência da União, Estados e Municípios) ou do procedimento de 

elaboração da norma. 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas 

com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 

Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente). 

No caso de competência concorrente, a União se encarrega de fixar as 

normas gerais, enquanto os Estados e o Distrito Federal ocupar-se-ão das 

especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto na legislação 

federal. 

Como já ressaltado anteriormente, o projeto em apreço tem por finalidade 

estabelecer o direito do consumidor de obter informações sobre a natureza, a 

procedência e a qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos 

revendedores situados no estado do Espírito Santo e dá outras providências. 

A nosso ver, o ponto central a ser enfrentado é se o assunto tratado 

neste projeto pode ser classificado como Energia, a atrair a competência privativa 

da União para legislar sobre o assunto, nos termos do art. 22, inciso IV, da CF1; ou 

se a matéria constituiria norma de proteção ao consumidor a fixar a competência 

legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, conforme estabelece 

o art. 24, incisos V e VIII, da CF.2 

O Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência dominante no sentido 

de considerar a competência concorrente para legislar nos casos em que, apesar de 

                                                 
1
 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
2 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 
V - produção e consumo; 
(...) 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; 
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envolver tema afeto à energia (venda de combustíveis), visa a proteger o 

consumidor.  

Observe os seguintes julgados em que reconhecida a constitucionalidade 

de normas estaduais em que envolvia direito de informação ao comprador acerca da 

composição química do produto combustível, a natureza, a procedência e a 

qualidade dos produtos e, assim como no projeto em apreço, a proibição de revenda 

em postos com marca e identificação visual de outra distribuidora, prevendo 

sanções administrativas e a competência de secretaria estadual para atuar na 

fiscalização e controle no cumprimento de lei voltada à proteção do consumidor de 

combustível, in verbis: 

EMENTA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL. 
OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO DE 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE CADA PRODUTO PELAS REFINARIAS E 
DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
PARA LEGISLAR SOBRE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, 
CONTROLE DA POLUIÇÃO E PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR (CF, ART. 
24, VI E VIII). PRECEDENTES. CONCRETIZAÇAO DO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO (CF, ART. 5º, XIV). 
DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE COMO PRINCÍPIOS 
GERAIS DA ORDEM ECONÔMICA (CF, ART. 170, V E VI). DEVER DE 
TODOS OS ENTES POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS DE PROMOVER A 
DEFESA DO CONSUMIDOR (ART. 5º, XXXII). ATRIBUIÇÃO DE 
SECRETARIA ESTADUAL PARA FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DA 
LEI. COMPETÊNCIA MATERIAL COMUM DOS ENTES POLÍTICOS PARA 
CUIDAR DA SAÚDE PÚBLICA, PROTEGER O MEIO AMBIENTE E 
COMBATER A POLUIÇÃO (CF, ART. 23, II E VI). ELABORAÇÃO DO 
CERTIFICADO EM CONSONÂNCIA COM OS MÉTODOS DE ANÁLISE 
DETERMINADOS PELO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. 
OBRIGAÇÃO HARMÔNICA COM AS ATRIBUIÇÕES DOS 
PROFISSIONAIS QUÍMICOS PREVISTAS NO DECRETO FEDERAL DE 
REGÊNCIA DA AUTARQUIA. 1. A natureza do ato normativo 
impugnado, que informa a regra de competência do tema, é a proteção 
do consumidor e do meio ambiente, no que direcionado 
precipuamente (i) à prestação, ao comprador e usuário, de informação 
clara e precisa acerca da composição química do produto; bem como 
(ii) ao controle da poluição atmosférica, à promoção da melhoria da 
qualidade ambiental e ao bem-estar da população. 2. A lei questionada 
não dispõe acerca de qualquer aspecto atinente à atribuição da União 
para legislar sobre energia (CF, art. 22, IV). A exigência de emissão do 
Certificado não interfere, de qualquer modo, nas atividades alusivas à 
produção e distribuição dos combustíveis. Ausência de disciplina acerca da 
composição de combustível utilizados na produção de energia ou de 
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interferência nas relações jurídico-contratuais mantidas pela União 
relativamente ao tema. 3. Constitucionalidade de preceitos estaduais 
voltados a garantir a proteção do consumidor, particularmente quanto 
ao direito de obter informações sobre a natureza, origem e qualidade 
de produto. Precedentes. 4. A Carta da República confere competência 
material comum a todos os entes da Federação para implementar 
medidas direcionadas a cuidar da saúde pública, proteger o meio 
ambiente e combater a poluição (art. 23, II e VI), mostrando-se 
pertinente que Secretaria do Estado de São Paulo atue para fiscalizar 
e controlar o cumprimento de lei voltada à proteção do consumidor, 
do meio ambiente e da saúde da população. 5. A obrigação de 
elaboração do Certificado de Composição Química a partir dos métodos de 
análise estipulados pelo Conselho Regional de Química não consiste em 
nova atribuição conferida à autarquia, uma vez que a análise e o controle 
de qualidade pelos profissionais químicos já é determinada no quadro 
normativo federal de regência (Decreto n. 85.877/1981, art. 1º). 6. Pedido 
julgado improcedente. 

3
 (original sem destaque) 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 12.420/99, do 
Estado do Paraná. Consumo. Comercialização de combustíveis no 
Estado. Consumidor. Direito de obter informações sobre a natureza, 
procedência e qualidade dos produtos. Proibição de revenda em 
postos com marca e identificação visual de outra distribuidora. 
Prevenção de publicidade enganosa. Sanções administrativas. 
Admissibilidade. Inexistência de ofensa aos arts. 22, incs. I, IV e XII, 
170, incs. IV, 177, §§ 1º e 2º, e 238, todos da CF. Ação julgada 
improcedente. Aplicação dos arts. 24, incs. V e VIII, cc. § 2º, e 170, inc. V, 
da CF. É constitucional a Lei nº 12.420, de 13 de janeiro de 1999, do 
Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre a natureza, procedência e qualidade de produtos 
combustíveis comercializados nos postos revendedores do Estado.

4
 

(original sem destaque) 

 

Nessa mesma linha, seguem os julgados, in verbis: 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. POSTOS DE COMBUSTÍVEIS. COMPOSIÇÃO DE PREÇO. 
DIREITO À INFORMAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR. 
ARTIGO 30, I E II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INTERESSE 
LOCAL. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA 
DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1. Os 
municípios possuem competência legislativa suplementar para 
normas que tratem de interesse local relativo a direito do consumidor, 

                                                 
3
 STF. ADI 3752, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  

DIVULG 22-11-2023  PUBLIC 23-11-2023. 
4
 STF. ADI 1980, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/2009, DJe-148  DIVULG 06-08-2009  

PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-01  PP-00151 RTJ VOL-00211-01 PP-00052 LEXSTF v. 31, n. 368, 2009, p. 69-77 
RSJADV jan./fev., 2010, p. 32-34. 
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por força dos art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. Precedentes. 2. 
As exigências previstas na lei municipal questionada visam densificar 
o direito à informação, o qual conta com guarida constitucional no art. 
5º, XIV, da Constituição da República. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

5
 (original sem destaque) 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
3.228/2003, DO DISTRITO FEDERAL. OBRIGATORIEDADE ÀS 
DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, NO DISTRITO FEDERAL, A 
COLOCAR LACRES ELETRÔNICOS PARA O CONTROLE DE 
ABERTURA E FECHAMENTO DOS TANQUES DOS POSTOS DE 
COMBUSTÍVEIS QUE EXIBAM A MARCA DA DISTRIBUIDORA. 
EXCLUSÃO DOS POSTOS REVENDEDORES DENOMINADOS DE 
“BANDEIRA BRANCA”. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL: 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS PARA EDITAR 
NORMAS SOBRE CONSUMO. INC. V E VIII DO ART. 24 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL: EXCLUSÃO DA NORMA DIRIGIDA AOS POSTOS DE 
“BANDEIRA BRANCA”, REVENDEDORES DE COMBUSTÍVEIS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA PROPORCIONALIDADE. AÇÃO 
DIRETA JULGADA PROCEDENTE PARA DECLARAR MATERIALMENTE 
INCONSTITUCIONAL A LEI N. 3.228/2003, DO DISTRITO FEDERAL.

6
 

(original sem destaque) 

 

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 12.420, DE 
13.01.1999, DO ESTADO DO PARANÁ, QUE ASSEGURA AO 
CONSUMIDOR O DIREITO DE OBTER INFORMAÇÕES SOBRE 
NATUREZA, PROCEDÊNCIA E QUALIDADE DOS PRODUTOS 
COMBUSTÍVEIS, COMERCIALIZADOS NOS POSTOS REVENDEDORES 
SITUADOS NAQUELA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 22, I, IV e XII, 177, §§ 1º e 2º, I e III, 238 e 170, IV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1. A plausibilidade 
jurídica da Ação Direta de Inconstitucionalidade ficou consideravelmente 
abalada, sobretudo diante das informações do Exmo. Sr. Governador do 
Estado do Paraná. 2. Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, 
incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e 
responsabilidade por dano ao consumidor. O § 1º desse artigo 
esclarece que, no âmbito da legislação concorrente, a competência da 
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. E o § 2º que a competência 
da União para as normas gerais não exclui a suplementar dos Estados. 3. 
No caso, a um primeiro exame, o Estado do Paraná, na Lei impugnada, 
parece haver exercido essa competência suplementar, sem invadir a 
esfera de competência da União, para normas gerais. Aliás, o próprio 
Código do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078, de 1990, 
no art. 55, a estabeleceu. 4. E, como ficou dito, o diploma acoimado de 
inconstitucional não aparenta haver exorbitado dos limites da 

                                                 
5
 STF. RE 1378744 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 13/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-s/n  DIVULG 22-02-2023  PUBLIC 23-02-2023. 
6
 STF. ADI 3236, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  

DIVULG 18-05-2023  PUBLIC 19-05-2023. 
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competência legislativa estadual (suplementar), nem ter invadido a 
esfera de competência concorrente da União, seja a que ficou 
expressa no Código do Consumidor, seja na legislação correlata, 
inclusive aquela concernente à proteção do consumidor no específico 
comércio de combustíveis. 5. É claro que um exame mais aprofundado, 
por ocasião do julgamento de mérito da Ação, poderá detectar alguns 
excessos da Lei em questão, em face dos limites constitucionais que se lhe 
impõem, mas, por ora, não são eles vislumbrados, neste âmbito de 
cognição sumária, superficial, para efeito de concessão de medida cautelar. 
6. Ausente o requisito da plausibilidade jurídica, nem é preciso verificar se o 
do "periculum in mora" está preenchido. Ademais, se tivesse de ser 
examinado, é bem provável que houvesse de militar no sentido da 
preservação temporária da eficácia das normas em foco. 7. Medida 
Cautelar indeferida. Plenário: votação unânime.

7
 (original sem destaque) 

 

Por outro lado, em alguns julgados, a Suprema Corte acaba por 

considerar inconstitucional leis estaduais que tratam do tema, entendendo que 

haveria afronta à competência da União para dispor sobre energia, in verbis: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. DIVULGAÇÃO DOS PREÇOS DOS 
COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA. PRECEDENTES. VEDADA 
POR NORMA ESTADUAL SE DISPOR SOBRE REGULAMENTAÇÃO 
PARALELA E CONTRAPOSTA DA LEGISLAÇÃO FEDERAL 
EXISTENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

8
 (original sem 

destaque) 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
9.023/2020 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: VEDAÇÃO DO SERVIÇO 
DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS AO CONSUMIDOR FORA DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL AUTORIZADO. COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA. OFENSA AO 
INC. IV DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA 
JULGADA PROCEDENTE. 1. Instruído o feito nos termos do art. 10 da Lei 
n. 9.868/1999, é de cumprir o imperativo constitucional de conferir-se 
celeridade processual, convertendo-se em julgamento definitivo de mérito 
da ação direta por este Supremo Tribunal o exame da liminar, ausente a 
necessidade de novas informações. Precedentes. 2. A legislação estadual 
impugnada com o escopo de coibir a atividade de “delivery de 
gasolina e etanol” exorbitou sua competência e usurpou competência 

                                                 
7
 STF. ADI 1980 MC, Relator(a): SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/1999, DJ 25-02-2000 PP-00050  

EMENT VOL-01980-01 PP- 00221. 
8
 STF. ARE 1342368 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 06/12/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-243  DIVULG 09-12-2021  PUBLIC 10-12-2021. 
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privativa da União para legislar sobre energia. 3. A matéria das normas 
impugnadas é regulada pela Lei n. 9.478/1997, pela qual se definem 
normas gerais sobre a política energética nacional e pela Resolução n. 
41/2013 da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP, na qual estabelecidos os requisitos necessários à autorização para o 
exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos. 4. 
É inconstitucional norma estadual pela qual usurpada a competência 
privativa da União para legislar sobre energia e por ela estabelecida 
regulamentação paralela e contraposta à legislação federal existente, por 
ofensa ao que se dispõe no inc. IV do art. 22 da Constituição da República. 
Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente 
para declarar inconstitucional à Lei n. 9.023, de 25.9.2020, do Estado do 
Rio de Janeiro.

9
 

 

Adotaremos, nesse caso, a jurisprudência dominante e o entendimento 

que privilegia a competência estadual para dispor sobre o assunto, qual seja, o de 

que a medida imposta no projeto se atém à defesa do consumidor, não causando 

qualquer influência no regramento sobre Energia, motivo pelo qual a competência 

seria concorrente, podendo o Estado legislar de forma suplementar, nos termos do 

art. 24, incisos V e VIII, e , § 2º, da CF. 

A Lei Federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, dispõe sobre a política 

energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o 

Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 

outras providências. 

A referida lei estabelece como objetivo dessa política energética nacional 

a proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos, conferindo à Agência Nacional do Petróleo – ANP a competência para 

implementar, em sua esfera de atribuições, dentre outras, a proteção dos interesses 

dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos. Observe, in 

verbis:  

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de 
energia visarão aos seguintes objetivos: 

                                                 
9
 STF. ADI 6580, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098  

DIVULG 21-05-2021  PUBLIC 24-05-2021. 
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(...) 

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e 
oferta dos produtos; 

Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e 
a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do 
petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:  

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de 
petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética 
nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do 
suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de 
biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos 
interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos 
produtos;        

 

Por sua vez, a Lei Federal nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, dispõe 

sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de 

combustíveis, de que trata a Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece 

sanções administrativas e dá outras providências, cometendo à ANP a “fiscalização 

das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos biocombustíveis e ao 

abastecimento nacional de combustíveis, bem como do adequado funcionamento do 

Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual 

de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, ou, mediante convênios por ela celebrados, por órgãos da 

administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios” (art. 1º).                  

A legislação citada previu diversas sanções administrativas, sem prejuízo 

das de natureza civil e penal cabíveis: 

Art. 2
o
  Os infratores das disposições desta Lei e demais normas 

pertinentes ao exercício de atividades relativas à indústria do petróleo, à 
indústria de biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, 
ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de 
Estoques Estratégicos de Combustíveis ficarão sujeitos às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal 
cabíveis:                   
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I - multa; 

II - apreensão de bens e produtos; 

III - perdimento de produtos apreendidos; 

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP; 

V - suspensão de fornecimento de produtos; 

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de 
estabelecimento ou instalação; 

VII - cancelamento de registro de estabelecimento ou instalação; 

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade. 

Parágrafo único.  As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas 
cumulativamente. 

 

Na sequência do arcabouço normativo federal, a ANP editou a Resolução 

nº 41, de 5 de novembro de 2013 (atualizada), dispondo sobre a atividade de 

revenda varejista de combustíveis automotivos, e estabeleceu acerca dos preços: 

Da Exibição dos Preços Praticados dos Combustíveis ao Consumidor 
 
Art. 18. O revendedor varejista deverá exibir os preços de todos os 
combustíveis automotivos comercializados no estabelecimento, para 
pagamento à vista, em painel de preços, na entrada do estabelecimento, de 
modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à 
noite. 

(...) 

§ 2º O revendedor varejista de combustíveis automotivos que optar 
por exibir marca comercial de distribuidor de combustíveis líquidos e 
comercializar combustíveis de outros fornecedores deverá exibir, na 
identificação do combustível, o nome fantasia dos fornecedores.  

(...) 

Art. 25. O revendedor varejista de combustíveis automotivos deverá 
informar ao consumidor a origem do combustível automotivo 
comercializado de forma destacada e de fácil visualização, em cada 
bomba medidora para combustíveis líquidos, o CNPJ, a razão social 
ou o nome fantasia do distribuidor fornecedor do respectivo 
combustível automotivo. 

(...) 

§ 6º Para efeito desta resolução, devem ser consideradas como marcas 
comerciais do distribuidor: 

I - as marcas figurativas ou nominativas utilizadas para distinguir produto ou 
serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa; e/ou 
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II - as cores e suas denominações, se dispostas ou combinadas de modo 
peculiar e distintivo, ou caracteres que possam, claramente, confundir ou 
induzir a erro o consumidor." (NR) 

 

No tocante às normas consumeristas, o Código de Defesa do 

Consumidor assegura, como direito básico do consumidor, “a informação adequada 

e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem” (art. 6º, inc. III, CDC). 

Sendo assim, a nosso ver, a norma estabelecida no projeto não pretende 

substituir a disciplina federal sobre proteção do consumidor de combustíveis, 

tampouco a contraria, atuando unicamente na esfera da suplementação no intuito 

de ampliar a proteção ao consumidor, na linha do art. 6º, do CDC, como permite a 

Constituição Federal para os casos de competência concorrente. 

Dito isso, fica evidente que pode o Estado do Espírito Santo pode exercer 

sua competência legislativa suplementar para tratar da matéria alvo do presente 

projeto de lei, não havendo, portanto, que se falar em inconstitucionalidade por vício 

de competência, conforme art. 24, incisos V  e VIII, §§ 1º. e 2º. da CRFB/1988. 

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise da 

inconstitucionalidade formal propriamente dita, que decorre da inobservância do 

devido processo legislativo. Neste ponto, deve-se verificar se existe vício no 

procedimento de elaboração da norma, seja na fase de iniciativa (vício formal 

subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo).  

Analisemos o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva. A 

Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a 

independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário respectivamente em 

seus arts. 2º e 1710. Com efeito, nenhum dos Poderes pode interferir no 

                                                 
10

 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob pena de 

violação do princípio da separação dos Poderes. 

Com fundamento em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas 

hipóteses, reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas 

algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a 

oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.11 

Este é o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal: 

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e 
de autogoverno – art. 25, caput –, impõe a obrigatória observância de vários 
princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador 
estadual não pode usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo, 
dispondo sobre as matérias reservadas a essa iniciativa privativa. 
Precedentes.

12
 

 

Neste prisma, estabelece a Constituição Federal, em seu art. 6113, e a 

Constituição Estadual, em seu art. 63, parágrafo único14, as disposições normativas 

                                                                                                                                                        
Art. 17. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
11

 MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 6ª edição, 2011, São Paulo: 
Saraiva, p. 902. 
12

 STF. ADI 1.594, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 4-6-2008, Plenário, DJE de 22-8-2008. No mesmo sentido: ADI 291, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 7-4-2010, Plenário, DJE de 10-9-2010; ADI 3.644, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 12-6-2009. 
13

 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  

14
 Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 

Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição. 
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cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. Com efeito, as 

matérias relacionadas a funcionamento e instituição de atribuições de órgãos do 

Poder Executivo devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela 

autoridade. 

Nesse sentido, deve-se ressaltar que as hipóteses constitucionais de 

iniciativa privativa formam um rol taxativo. Configuram a exceção, devendo, 

portanto, serem interpretadas de forma restritiva, sob pena de se esvaziar a 

atividade legislativa das Assembleias. Essa é a posição pacificada do Supremo 

Tribunal Federal, verbis:  

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume 
e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar 
limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve 
necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.

15
 

Após as reflexões supra, conclui-se que o projeto em apreço não contém 

vício formal subjetivo, sendo de iniciativa de deputado, e versando sobre matéria 

que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (art. 63, parágrafo 

único da Constituição Estadual). Portanto, apresentar-se-á plenamente possível que 

o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo legislativo nos 

termos do disposto no art. 61 da CRFB/1988 e, por simetria, no art. 63 da CE/1989.  

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo e a 

iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto de Lei, não há falar em 

vício de inconstitucionalidade formal orgânica e em vício formal subjetivo. 

                                                                                                                                                        
Parágrafo único.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo ou 
aumento de sua remuneração; 

II - fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 

III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 

IV - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, 
reforma e transferência de militares para a inatividade; 

V - organização do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 

VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. 

15
 STF, Pleno, ADI-MC nº 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 27.4.2001. 
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Quanto à espécie normativa, a matéria deve ser normatizada por meio de 

lei ordinária, estando o projeto, neste aspecto, em sintonia com a Constituição 

Estadual. 

O regime inicial de tramitação é o ordinário _ já que até o momento não 

ocorreu quaisquer das hipóteses que poderiam autorizar a tramitação em regime de 

urgência _ que no Plenário e nas Comissões, para votação, exige-se a presença da 

maioria absoluta dos membros, e, para aprovação, são necessários votos favoráveis 

da maioria dos membros presentes. 

O processo de votação, a princípio, é o simbólico, porquanto a 

proposição ora analisada não se enquadra entre aquelas em que o Regimento 

Interno da Assembleia Legislativa reserva ao processo de votação nominal, não 

obstante a possibilidade de o Plenário, a requerimento de qualquer Deputado 

Estadual, decidir pela utilização da votação nominal (art. 202, II, do Regimento 

Interno). 

Portanto, verifica-se que, até o presente momento, não há 

inconstitucionalidade formal no Projeto de Lei em apreço. 

 

2.2 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do 

ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato normativo 

está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos das Constituições 

Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as 
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normas e princípios das Constituições Federal e Estadual. 

Logo, não há falar em ofensa a quaisquer Princípios, Direitos e Garantias 

estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à isonomia, ao 

direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

Ao contrário, a Constituição Federal impõe ao Estado o dever de 

promover a defesa do consumidor (art. 5º, inciso XXXII), constituindo essa defesa 

princípio norteador da ordem econômica (art. 170, inciso V).  

Logo, a norma jurídica constante deste Projeto visa a concretizar 

preceitos constitucionais. 

Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado 

está de acordo com as regras e princípios estabelecidos nas Constituições Federal 

e Estadual, sendo materialmente constitucional. 

 

2.3 DA JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do Projeto de Lei em epígrafe. 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente momento, 

respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009). 

 

2.4 DA TÉCNICA LEGISLATIVA  

No que se refere à técnica legislativa, o Ato nº 964/2018, em seu art. 16, 

inciso III, determina a verificação do atendimento aos preceitos da Lei 
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Complementar Federal nº 95/1998 e suas alterações. 

No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da LC nº 95/1998, 

porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: parte preliminar, 

compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; parte normativa, 

compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a 

matéria regulada; e parte final, compreendendo as disposições pertinentes às 

medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às 

disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de 

revogação, quando couber. 

Atendidas, ainda, as normas do art. 4º da LC nº 95/1998, pois a epígrafe 

foi grafada em caracteres maiúsculos, contém identificação numérica singular e está 

formada pelo título designativo da espécie normativa e pelo número respectivo e 

ano, e do art. 6º, porquanto o preâmbulo indica o órgão competente para a prática 

do ato. 

Também foram observadas as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o 

primeiro artigo do texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a 

matéria tratada não está disciplinada em outro diploma normativo, a proposição não 

contém matéria estranha ao seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, 

pertinência ou conexão, o âmbito de aplicação da lei está estabelecido de forma tão 

específica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área 

respectiva, e o mesmo assunto não está sendo disciplinado por mais de uma lei.  

A vigência da proposição está indicada de maneira expressa, respeitando 

o art. 8º da LC 95/98. 

Cumpridas as regras do art. 10, porquanto, no texto da proposição, a 

unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, seguida de 
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numeração ordinal, e o único parágrafo está representado pela expressão 

"parágrafo único" por extenso. 

Respeitadas também as regras do caput e do inciso I do art. 11, pois as 

disposições normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, e, 

para obtenção de clareza, foram usadas as palavras e as expressões em seu 

sentido comum e frases curtas e concisas, foram construídas as orações na ordem 

direta, evitando-se preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis, buscou-se 

a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando-se 

preferência ao tempo presente ou ao futuro simples do presente, e foram usados os 

recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando-se os abusos de caráter 

estilístico. 

Por derradeiro, não foi descumprida a regra prevista no inciso III do art. 

11 da Lei Complementar nº 95/1998, pois, para obtenção de ordem lógica, 

restringiu-se o conteúdo de cada artigo da proposição a um único assunto ou 

princípio. 

No mais, adota-se o Estudo de Técnica Legislativa elaborado pela 

Diretoria de Redação (fls. 13/14). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opinamos pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do Projeto de Lei nº 

137/2025, de autoria do Exmo. Deputado Denninho Silva, nos termos da 

fundamentação supra. 
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É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 14 de março de 2025. 

 

Liziane Maria Barros de Miranda 

Procuradora da Assembleia Legislativa ES 
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
 Ao Coordenador da Setorial Legislativa Gustavo Merçon para opinar, nos termos do artigo 10, inciso I, do
Ato nº 964/2018.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de março de 2025.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Ciência e Providências  
Ação Realizada: Manifestação opinativa 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Opinamento do Coordenador
 
  
 
 
 
 

Vitória, 19 de março de 2025.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003700320031003200380039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme art. 

4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 36



Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003700320031003200380039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme art. 

4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

https://www3.al.es.gov.br/autenticidade utilizando o identificador 33003700320031003200380039003A005400

Assinado eletronicamente por GUSTAVO MERÇON em 19/03/2025 18:47 

Checksum: C6051928315A0F7BA5A3158ACF2FA9D018741E7D47BE07C30C81EAA84E9C00AA

fls. 37



Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Ciência e Providências  
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 19 de março de 2025.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Parecer do subprocurador  
Ação Realizada: Manifestação opinativa 

Próxima Fase: Devolução à Procuradoria Geral.
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral, encaminho processo com manifestação opinativa do Subprocurador-
Geral Legislativo. 
Cordialmente,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 20 de março de 2025.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, RILLARY PATRICIO KIL - Matrícula 210984
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Devolução à Procuradoria Geral.  
Ação Realizada: Prosseguir ao Plenário 

Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 21 de março de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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PROJETO DE LEI Nº 137/2025. 

AUTOR(A):  Deputado Denninho Silva. 

EMENTA: Dispõe sobre o direito do consumidor de obter informações sobre a 

natureza, a procedência e a qualidade dos produtos combustíveis comercializados 

nos postos revendedores situados no estado do Espírito Santo e dá outras 

providências. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 137/2025, de autoria do Exmo. Deputado Estadual 

Denninho Silva, encaminhado a esta Procuradoria Geral para elaboração de parecer técnico, em 

atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, a Sra. Procuradora designada ofereceu parecer jurídico a 

respeito da matéria (fls. 17-34),  em conformidade com o art. 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 

287/2004, e ao art. 16 do Ato da Mesa nº 964/2018, pela constitucionalidade. 

Em seguida o Sr. Coordenador da Setorial Legislativa apresentou parecer opinativo 

(fls. 38-39), com fulcro no art. 10, inciso I, do Ato da Mesa nº 964/2018, também se posicionando 

pela constitucionalidade da proposição, sendo acompanhada pelo Sr. Subprocurador-Geral 

Legislativo (fls. 43-45),  nos termos do que prevê o art. 9º-A, inciso VIII, da Lei Complementar nº 

287/2004. 

Pelo exposto, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 

287/2004, acolho as conclusões dos pareceres sobreditos, opinando conclusivamente pela 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 

137/2025. 

Vitória/ES, 21 de março de 2025. 

ANDERSON SANT’ANA PEDRA 

Procurador-Geral 
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Processo: 3311/2025 - PL 137/2025  

Fase Atual: Discussão Especial em 1ª Sessão   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 24 de março de 2025.
 
 
 

MARCUS FARDIN DE AGUIAR 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 202498 

 
 

 
 

Tramitado por, MARCUS FARDIN DE AGUIAR - Matrícula 202498
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003700320035003400390037003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 44


